LEI Nº 3.556

DE 03 DE JULHO DE 2019
(Projeto de Lei nº 133/2019 – Autor: Prefeito Municipal)
ACRESCENTA E ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 3.316, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 13 de junho de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.556
Art. 1º O artigo 3º da Lei nº 3.316, de 08 de dezembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção às Entidades subvencionadas sediadas no Município de Santos, que prestam atendimento especializado a pessoas com deficiência ou transtornos globais do desenvolvimento, para o transporte, com o valor base R$ 7.436,09 (sete mil, quatrocentos e trinta e seis reais e nove centavos) mensais, por veículo.”
Art. 2º A Cláusula Segunda do Anexo I da Lei nº 3.316, de 08 de dezembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA SEGUNDA:  O serviço a ser prestado pela ENTIDADE deverá atender um total estimado de XXX e (NÚMERO POR EXTENSO) pessoas com deficiência ou transtornos globais do desenvolvimento. 
PARÁGRAFO ÚNICO: A quantidade de alunos matriculados nos termos desta cláusula, poderá sofrer variação no seu quantitativo de até 5% (cinco por cento).”
Art. 3º O “caput” da Cláusula Quarta do Anexo I da Lei nº 3.316, de 08 de dezembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA QUARTA: Considerada a necessidade de locomoção de algumas pessoas com deficiência ou transtornos globais do desenvolvimento, como complementação da parceria neste atendimento, o MUNICÍPIO destinará à ENTIDADE a importância de R$ 7.436,09 (sete mil, quatrocentos e trinta e seis reais e nove centavos) mensais, por veículo, exclusivamente para a locomoção de XXX (NÚMERO POR EXTENSO) veículos visando o transporte adequado aos alunos atendidos que dele necessitem.”
Art. 4º Os Parágrafos Primeiro e Segundo da Cláusula Quinta do Anexo I da Lei nº 3.316, de 08 de dezembro de 2016, passam a vigorar com a seguinte redação:
“PARÁGRAFO PRIMEIRO: A ENTIDADE subvencionada deverá manter atualizado o cadastro dos alunos atendidos no Sistema Secretaria Escolar Digital - SED e encaminhará, mensalmente, à Secretaria Municipal de Educação, relatórios extraídos desta plataforma, contendo o número de alunos ativos, bem como a listagem nominal de alunos por classe.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor repassado mensalmente à ENTIDADE subvencionada estará vinculado ao atendimento das matrículas efetivadas, conforme o encaminhamento dos alunos avaliados pela Seção de Educação Especial - SEDESP/COPED/DEPED, limitado ao número máximo de atendimentos, previsto no Plano de Trabalho, correspondendo ao número de matrículas ativas no Sistema Secretaria Escolar Digital - SED, suplementado quando necessário, por formulário de justificativas de matrículas não computadas.”
Art. 5º As despesas decorrentes desta lei correrão pelas Dotação Orçamentária nº 14.10.12.367.0020.2258.3.3.50.43.01.2200000, ou outras que venham a ser indicadas para tal fim.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 03 de julho de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 03 de julho de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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